
Reforma tributária que está sendo; 
debatida elevaria impostos e preços 

SÍLVIA FARIA 

BRASÍLIA — Uma violenta eleva
ção da carga tributária brasileira e 
um imediato aumento dos preços ao 
consumidor são as principais conse
quências do projeto de Constituição 
que está sob debate na Assembleia 
Constituinte, no que se refere à re
forma tributária proposta pelos par
lamentares. Um estudo preparado 
por um grupo de assessores da Se
cretaria da Receita Federal mostra 
que a União perderá 26% de sua re
ceita, apesar de continuar com as 
mesmas atribuições; os Estados, 
principalmente Rio de Janeiro e São 
Paulo, serão privilegiados; e os Mu
nicípios, quanto mais pobres, mais 
serão prejudicados pela proposta de 
texto constitucional. 

Esse estudo, concluído na tarde de 
sexta-feira, foi encaminhado à Co
missão de Sistematização acompa
nhado de sugestões de emendas ao 
texto original; ao Palácio do Planal
to; e ao Ministro da Fazenda, Bres-
ser Pereira, que deverá negociar as 
alterações no texto constitucional, 
politicamente. 

A primeira e mais grave conse
quência da reforma tributária pro
posta pela Constituinte, na avaliação 
do grupo da Receita Federal, confor
me o texto enviado aos parlamenta
res, é "um desmesurado aumento do 
componente fiscal do preço dos pro
dutos, para o consumidor". 

Isso porque os impostos que serão 
de competência da União dos Esta
dos e Municípios incidirão sobre a 
mesma base tributável, ou seja, o 
produto. Este mesmo produto pagará 
o ICM, de competência estadual, o 
Imposto sobre Vendas a Varejo, que 
os Municípios poderão cobrar, o IPI 
e o IR. de competência federal. Além 
disso, a mesma empresa recolherá 
ainda o Imposto de Renda que, pelo 
novo texto, poderá aumentar em cin
co por cento, por decisão dos Esta
dos. Como consequência, o empresá
rio terá mais direito a elevar seus 
preços (que são o resultado de seus 
custos), onerando o consumidor fi
nal. 

A União perderá CZ$ 158 bilhões 
de sua receita, ou 26 por cento do 
total arrecadado de CZ$ 889 bilhões, 
com tributos federais em 87, confor-

SIMULAÇÃO DA PERDA DE RECEITA COM BASE NO ANO DE 1987 
S I T U A Ç Ã O A T U A L 

IMPOSTOS 
FEDERAIS 

1) l. l. 
2) I.Exp. 
3) I.R. 
4) I.P.I. 
5) I.O.F. 

S U B T O T A L 

6) I.U.E.E. 
7) I.U.M. 
8) I.U.LC.LG. 
9) I.TRANSPORTES 
10) I.S. COMUNICAÇÃO 

TOTAL 

ARRECADAÇÃO 
LÍQUIDA 

EM 1987 (11 

H 

46.346 
3.662 

384.733 
315.012 

66.170 

815.923 

20.645 
6 348 

26.685 
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TRANSFERENCIAS 
PARA ESTADOS 
E MUNICÍPIOS 

(B) 

126.962 
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230.916 

12.387 
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14.944 
4.807 

258.767 

RECEITA 
DISPONÍVEL 
DA UNIÃO 

(CM-8) 

46.346 
3.662 

257.771 
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66.170 
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635 
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12.906 

620.607 

ANTEPROJETO DE CONSTITUIÇÃO 

IMPOSTOS 
FEDERAIS 

1) l. l. 
2) I.Exp. 
3) I.R. 
4) I.P.I. 
5) I.O.F. 

SUBTOTAL 

— 

TOTAL 

ARRECADAÇÃO 
LÍQUIDA 

EM 1987 (1) 

(D) 

46.346 
3.662 

384.733 
315.012 

66.170 

815.923 

-

815.923 

TRNSFERENCIAS 
PARA ESTADOS 
E MUNICÍPIOS 

(E) 

176.977 
176.407 

353.384 

— 

353.384 

RECEITA 
0ISPONÍVEL 
DA UNIÃO 

(F=E-D) 

46.346 
3.662 

207.756 
138.605 
66.170 

462 539 

0 
0 
0 
0 
0 

462.539 

CZ$ 

PERDA DE RECEITA 
DISPONÍVEL DA UNIÃO 

(G=M) 

Em valores 
absolutos 

0 
0 

50.015 
72.453 

0 

122 468 

8258 
635 

11.741 
2.060 

12:906 

158.068 

Percentual 

8,0% 
12,0% . 

20,0% •• 

••< í 

26,0% " ! 

(1) Arrecadação líquida — A arrecadação dos impostos federais, já 
(Previsão da arrecadação liquida, para 1987 — Fonte: SRF/CSAr) 

deduzidos os incentivos do IRPJ e as restituições' 

me cálculos da Receita Federal; ao 
perder a competência para cobrar 
seis dos 11 tributos federais. 

Essa transferência de receita não 
significa, entretanto, a transferência 
de responsabilidades. Da forma co
mo a distribuição do sistema tributá
rio foi concebida, os governos esta
duais e municipais continuarão 
beneficiando-se do recebimento de 
receitas federais, sem responsabili-
zar-se por sua cobrança. Na avalia
ção técnica, os Municípios mais po
bres, que somam cerca de dois mil 
atualmente (e só arrecadam um por 
cento de sua receita total, pois 99 por 
cento são procedentes de transferên
cias da União), não terão nenhuma 
motivação para mudar essa situa
ção. 

Eles serão mais uma vez tutelados 
pela União, perdendo o estímulo pa
ra cobrar seus próprios tributos. Os 
assessores atentam para o problema, 
no texto do documento enviado ao 
Congresso, afirmando: 

"Esquece-se que a sonegação é fe
nómeno global. Quem não paga tri
buto ao Municípios, não vai fazê-lo 
ao Estado, e muito menos à União". 

Ou seja, crescem os riscos da sone
gação fiscal. 

O texto constituconal tira também 
da União a competência para cobrar 
empréstimos compulsórios, exceto 
para atender despesas extraordiná

rias provocadas por calamidade pú
blica. Criticam os assessores da Re
ceita: 

"O texto contempla indesejável 
omissão, já que não prevê hipótese 
de empréstimo compulsório para si
tuações em que haja necessidade de 
absorção temporária de poder aqui
sitivo e guerra externa. Cerceia as
sim a política económica, nos casos 
de inflação elevada". 

Outra intervenção estadual na li
berdade da União de conduzir a polí
tica económica é a transferência da 
cobrança dos impostos únicos (inci
dentes sobre as tarifas e preços pú
blicos, como energia elétrica, com
bustíveis e tarifas telefónicas) para 
os Estados. Sem esse instrumento, o 
Governo Federal ficaria sem poderes 
para conduzir a política setorial es
tatal. 

Os Estados mais ricos, 'como o Rio 
de Janeiro e São Paulo (que elege
ram o Presidente e o Relator da Co
missão da Reforma Tributária, res
pectivamente Francisco Donelles e 
José Serra) serão beneficiados pelo 
novo modelo tributário concebido, 
na avaliação técnica. 

Com a criação de um adicional de 
cinco por cento do IR, de competên
cia estadual, estes dois Estados, que 
contam com o maior número de con
tribuintes no País, teriam um consi-

Grupo de Cabral faz substitutivo 
em que presidencialismo é mantido 
BRASÍLIA — O grupo de consti

tuintes que trabalha no esboço de 
um anteprojeto de Constituição para 
o Relator Bernardo Cabral está fa
zendo, simultaneamente, um substi
tutivo próprio cuja grande novidade 
é a proposta de manutenção do pre
sidencialismo. Os 32 parlamentares 
preparam o trabalho na expectativa 
de que o projeto ,de resolução do 
Presidente do PL, Álvaro Valle, seja 
aprovado pelo plenário da Consti
tuinte, modificando o Regimento In
terno para permitir a apresentação 
de um substitutivo ao de Cabral. 

Segundo o Senador José Richa 
(PMDB-PR), um dos 32 integrantes 
do grupo, é consenso entre eles que 
a adoção casuística do parlamenta
rismo, agora, seria um verdadeiro 
desastre. Richa, que se diz um parla
mentarista por princípio, afirma que 
o Brasil não reúne, no momento, as 
três condições fundamentais para a 
mudança do sistema: partidos fortes, 
instituições democráticas sólidas e 
burocracia viável. De qualquer for
ma, se o projeto de Valle for rejeita
do, o grupo apresentará a proposta 
presidencialista como substitutiva 
ao capítulo do Sistema de Governo. 

No trabalho de "enxugamento" 
que fazem no atual anteprojeto de 
Cabral, os constituintes chegaram 
ontem a 284 artigos. Eles já estão 
em uma segunda versão do docu
mento e não entraram ainda nas 
questões polémicas. Mas fizeram al
guns avanços nas disposições tran
sitórias, propondo, por exemplo, 
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Richa, cuia de chimarrão ao lado, debate com Israel Pinheiro Filho (de pé 

uma Comissão de Redivisão Territo
rial para estudar as propostas de 
criação de novos estados. Pela pro
posta, a Comissão será integrada por 
cinco membros indicados pelo Con
gresso e cinco do Executivo. 

Outra mudança importante foi fei
ta no capítulo dos Direitos Coleti-
vos, com relação ao direito de greve. 
O atual anteprojeto afirma que é li
vre a manifestação coletiva em defe
sa dos interesses grupais, associati
vos e sindicais. E prevê que lei 
alguma pode restringir ou condicio
nar o exercício dessa liberdade "ao 

cumprimento de deveres ou ónus". 
No novo texto, o direito de greve é 
livre, mas condicionado a lei espe
cial, tendo sido suprimido o item que 
protegia os trabalhadores do cercea
mento da iniciativa ao cumprimento 
de deveres ou ónus. 

No capítulo do Sistema Tributário, 
que será totalmente recomposto, a 
única alteração feita até o momento 
foi a supressão da seção sobre as li
mitações do poder de legislar. Esta 
seção foi considerada uma vitória 
pelos setores "progressistas" da Co
missão do Sistema Tributário. 

derável reforço ao seu caixa. 
"Obviamente, os Estados menoS 

desenvolvidos não teriam condições 
para instituir esse adicional, seja pot 
falta de matéria tributária, seja pela 
inconveniência de elevar ainda mais 
a carga tributária incidente sobre as ' 
empresas instaladas em seu territó
rio", explica o texto de avaliação ' 
da Receita. 

Os Municípios, além do desestímu- ! 
lo para modernizar sua máquina tri- ' 
butária, receberiam de presente o 
imposto mais oneroso e de maior.' 
dificuldade para administrar, que é ó 
Imposto sobre Vendas no Varejo. Os 
imóveis, que na opinião técnica de
veriam ser tributados pelos Municí-'.' 
pios, pela proximidade com o fato geí- • 
rador, ficarão para os Estado. 

Esses e outros aspectos técnicos dó 
texto constitucional foram durante" 
criticados pelas assessorias do Mí- > 
nistério da Fazenda. Em resumo, o 
documento elaborado para subsidiar 
a Comissão de Sistematização coloca 
que "o princípios do federalismo, so
bre o qual organizou-se o País, é do- , 
tar a periferia (governos estaduais e 
municipais) de recursos para execu
tar suas finalidades". No entanto, o 
que se tenta fazer, de acordo com a , 
mesma avaliação, é perpetuar a de
pendência destes governos à União,;' 
pois os Estados e Municípios contr- . 
nuariam sem cobrar seus próprios '. r 
impostos. "'' 

Congresso vai tef • 
um ano para as 
regulamentações1 

BRASÍLIA — A Assembleia Cons- ^ 
tituinte vai fixar um prazo de 12 ,r 

meses para que o Congresso Nacio
nal regulamente as propostas nãO-' 
pertinentes à Constituição e que es
tão incluídas no anteprojeto do Rela
tor Bernardo Cabral. Estas matérias 
serão colocadas à parte, em um Ato "> 
de Disposições de Temas Não Consti
tucionais, ampliando-se assim o es- • 
paço para as negociações das quês-, 
toes polémicas e permitindo o 
"enxugamento" do texto final da no-, 
va Carta. 

Segundo o Deputado Nelson Jobim, 
(PMDB-RS), existem hoje duas pro
postas para a criação destes atos pa-, 
ra temas não constitucionais, ambas < 
estabelecendo o instituto do decurso.; 
de prazo para matérias que, even
tualmente, serão regulamentadas pè-', 
lo Congresso Nacional, através dè~ 
legislação ordinária. 

Na primeira delas, a aprovação do' 
ato pela Assembleia Constituinte sig- • 
nificaria a vigência imediata destas' 
matérias não constitucionais, só sen
do remetidos para o Congresso os' 
dispositivos sem regulamentação e 
que teriam que ser disciplinados no 
prazo de um ano. 

Pela segunda fórmula, tudo aquilo. 
que não for tema constitucional en
traria no ato que, depois de aprova
do, funcionaria como uma recomeri.-
daçào da Constituinte ao Congresso.. -

A escolha de uma das duas fórmu
las deverá ser um dos itens de nego
ciação, a partir do dia 13, quando a 
Comissão de Sistematização inicia oS 
trabalhos de redação do novo substi
tutivo. 

Sarney poderá abordar temas 
mais polémicos da Constituinte 
BRASÍLIA - O Presiden

te José Sarney pretende a-
proveitar a entrevista que 
concederá sexta-feira, dia 7, 
para expor seu ponto de 
vista sobre as questões po
lémicas que estão sendo 
discutidas na Assembeléia 
Nacional Constituinte, co
mo a duração de seu man
dato e o sistema de Gover
no. 

Certo de que será nova
mente perguntado sobre es
sas duas questões, o Presi
dente vai repetir o que 
disse à Nação em seu pro
nunciamento de 18 de maio 
deste ano: cinco anos com 
presidencialismo. Acredita-
se que ele também cobrará 

outra vez da Aliança Demo
crática a reciprocidade de 
tratamento que tem dispen
sado ao PMDB e PFL. 

A entrevista que o Presi
dente Sarney dará faz parte 
de uma estratégia de comu
nicação social do Governo, 
que procura fugir à rigidez 
e formalidade dos comuni
cados oficiais em rede na
cional de TV. No Palácio do 
Planalto, a avaliação feita 
da primeira entrevista que 
o Presidente concedeu, em 
meados de junho, foi positi
va. 

Por sua vez, o Presidente 
da Comissão de Sistemati
zação da Constituinte, Se
nador Afonso Arinos, acha 
que o Presidente José Sar

ney não deve posicionar-se 
publicamente sobre temas 
polémicos de "competência 
da Constituinte", sob pena 
de acirrar os ânimos e pro
vocar uma crise pela inge
rência do Executivo na ela
boração da futura 
Constituição. 

— Ele tem o direito de fa
lar, mas creio que não fala
rá. O Presidente não esta
ria interessado em 
provocar uma crise, e espe
ro que não o faça — disse 
Arinos, ao ser indagado so
bre a intenção de Sarney de 
manifestar-se formalmente 
sobre temas polémicos, co
mo estabilidade no empre
go e outros. 

i 


